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NOME DO CURSO: Gestão de Patrimônio e Tombamento de Bens 

Públicos 

O controle patrimonial e o tombamento de bens no setor público e privado 

são práticas fundamentais para assegurar a conformidade legal, a 

transparência na gestão de ativos e a integridade do balanço patrimonial. 

Este programa de capacitação aborda desde os conceitos primordiais do 

direito patrimonial, contabilidade aplicada ao setor público e técnicas de 

inventário físico, até a implementação de sistemas corporativos de gestão 

de ativos e depreciação acumulada. A compreensão aprofundada dos 

processos de tombamento, reavaliação, impairment, baixa e alienação de 

bens móveis e imóveis permite que profissionais da administração, 

contabilidade, auditoria e logística otimizem recursos, evitem sanções por 

órgãos de controle e garantam a eficiência operacional na manutenção de 

inventários atualizados. 

#ControlePatrimonial #TombamentoDeBens #GestaoDeAtivos 

#PatrimonioPublico #ContabilidadePatrimonial #InventarioFisico 

#DepreciacaoDeAtivos #ImpairmentPatrimonial #AuditoriaPatrimonial 

#AdministracaoPublica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

Fundamentos jurídicos e normativos do controle patrimonial e tombamento 

Procedimentos práticos de tombamento, cadastramento e codificação de 

bens 

Metodologia para realização de inventários físicos e reconciliação 

patrimonial 
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Critérios para valoração, reavaliação, depreciação e teste de 

recuperabilidade 

Gestão de movimentação, cessão, doação, baixa e alienação de ativos 

Implementação de rotinas de auditoria, fiscalização e compliance 

patrimonial 

PÚBLICO-ALVO: 

Gestores de patrimônio, inventariantes e comissões de patrimônio 

Contadores, auditores e analistas do setor público e privado 

Administradores, gestores de logística e suprimentos 

Servidores públicos e agentes responsáveis pelo controle de bens 

institucionais 

Módulo 1: Introdução ao Controle Patrimonial e Estrutura Legal 

Aula 1.1: Conceitos Fundamentais de Patrimônio e Ativos O controle 

patrimonial constitui o conjunto de ações operacionais, normativas e 

contábeis destinadas ao acompanhamento contínuo dos bens integrantes 

do acervo de uma organização. No contexto da administração corporativa 

e pública, o conceito de patrimônio abrange o conjunto de bens, direitos e 

obrigações vinculados a uma entidade. A gestão focada nos ativos 

tangíveis visa assegurar que cada item físico utilizado na manutenção das 

atividades operacionais seja devidamente registrado, localizado e 

avaliado. O entendimento correto sobre a classificação dos ativos 

possibilita a diferenciação clara entre despesas operacionais e 
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investimentos de capital, garantindo a solidez das demonstrações 

financeiras. 

Do ponto de vista operacional, a manutenção de um acervo patrimonial 

organizado demanda a definição rigorosa de parâmetros de controle 

desde o ingresso do bem na instituição. A ausência de mecanismos 

conceituais claros compromete a apuração do valor real da organização e 

fragiliza a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores. As boas práticas 

recomendam que a conceituação dos bens seja alinhada às normas 

contábeis internacionais e à legislação vigente, permitindo que a gestão 

patrimonial ofereça suporte estratégico às decisões de investimento, 

substituição de tecnologia e alocação de recursos materiais. 

Aula 1.2: Legislação Aplicável ao Patrimônio Público e Privado O 

arcabouço jurídico que rege a administração de bens varia 

substancialmente entre as esferas pública e privada, embora ambas 

busquem a preservação do valor dos ativos. No ambiente público, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a Lei de Licitações estabelecem regras 

rigorosas para o recebimento, guarda, utilização e desfazimento de bens 

públicos, impondo responsabilidades diretas aos gestores patrimoniais. 

Para as empresas privadas, a Lei das Sociedades por Ações e o Código 

Civil balizam as diretrizes de escrituração e conservação de bens. A 

conformidade legal exige o conhecimento aprofundado das exigências 

vigentes, evitando a ocorrência de irregularidades administrativas ou 

fiscais. 

A implementação de rotinas de conformidade jurídica pressupõe a 

tradução dos textos legais em manuais internos de procedimentos 

operacionais. O descumprimento dos preceitos legais no tombamento e 

descarte de bens pode resultar em penalidades gravíssimas, incluindo 
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sanções civis e administrativas para os responsáveis pela custódia. O 

alinhamento normativo garante que as demonstrações patrimoniais 

reflitam com exatidão os direitos de propriedade e a fruição dos benefícios 

econômicos futuros derivados do uso dos bens. 

Aula 1.3: Princípios Contábeis e Normas Internacionais As Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e as diretrizes 

contábeis convergentes com os padrões internacionais trouxeram 

transformações profundas na gestão de patrimônio. A contabilização de 

ativos imobilizados exige a observância rigorosa do princípio da 

oportunidade e do reconhecimento da substância econômica sobre a 

forma jurídica. Isso significa que o controle patrimonial deve refletir a real 

capacidade do bem de gerar fluxos de caixa futuros ou serviços para a 

coletividade, extrapolando a mera custódia física ou formal do documento 

de aquisição. 

A aplicação prática dos princípios contábeis na gestão de ativos exige a 

integração perfeita entre os setores de patrimônio e de contabilidade. 

Erros na mensuração do valor inicial, na definição do valor residual ou na 

escolha das taxas de depreciação distorcem as demonstrações 

financeiras. O domínio das diretrizes contábeis internacionais permite aos 

profissionais estruturarem bases de dados patrimoniais auditáveis, 

reduzindo discrepâncias entre os saldos contábeis e a existência física dos 

materiais. 

Aula 1.4: Responsabilidade Civil e Administrativa dos Agentes Os agentes 

incumbidos da gestão patrimonial exercem o dever de guarda, zeladoria e 

conservação dos bens postos à sua disposição. No âmbito da 

administração pública, a responsabilidade do servidor é pautada pelo 

princípio da indisponibilidade do interesse público, enquanto na iniciativa 
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privada decorre das obrigações contratuais e do dever de diligência. Caso 

ocorra extravio, danificação culposa ou apropriação indevida de ativos, 

instauram-se procedimentos administrativos para apuração de 

responsabilidade, com a consequente imputação do ressarcimento dos 

prejuízos ao erário ou à empresa. 

A operacionalização da responsabilidade pelos bens é viabilizada através 

da emissão de termos de responsabilidade individualizados por servidor 

ou departamento. A ausência de atualização desses termos fragiliza a 

responsabilização e favorece a desídia na manutenção do acervo. A 

adoção de protocolos claros para transferência de custódia e fiscalização 

periódica reduz os riscos operacionais e fortalece a cultura de preservação 

dos bens institucionais. 

Aula 1.5: Governança Patrimonial e Transparência A governança 

patrimonial consiste no conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 

e controle estruturados para orientar o gerenciamento sustentável dos 

bens de uma organização. A implementação de uma estrutura de 

governança eficaz garante a transparência dos atos administrativos 

relativos à aquisição, cessão e baixa de ativos imobilizados. O acesso 

amplo às informações sobre o patrimônio fortalece o controle social nas 

instituições públicas e eleva a confiança dos investidores no setor 

corporativo privado. 

As organizações modernas buscam integrar a governança patrimonial aos 

seus programas de integridade e compliance. A divulgação de relatórios 

periódicos de inventário, a disponibilização de portais de transparência 

patrimonial e a auditoria independente das rotinas de tombamento 

representam boas práticas consolidadas. A governança patrimonial 

robusta inibe fraudes, elimina desperdícios no uso de recursos materiais e 
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promove a otimização no reaproveitamento de ativos obsoletos ou 

ociosos. 

Módulo 2: Tombamento e Registro Inicial de Bens 

Aula 2.1: Conceito e Importância do Tombamento O tombamento consiste 

no ato administrativo formal de inclusão de um bem móvel ou imóvel no 

acervo patrimonial da instituição, acompanhado da atribuição de um 

número único de identificação. Esse processo marca o momento em que 

o ativo passa a ser formalmente controlado, sob a égide das regras de 

zeladoria e responsabilidade da entidade. O tombamento é o pilar que 

sustenta toda a cadeia de custódia patrimonial, garantindo que nenhum 

item ingresse nas instalações sem o prévio registro em sistema de 

controle. 

Em termos práticos, a falha ou ausência do tombamento inicial gera 

invisibilidade operacional, impossibilitando o rastreamento do bem e a 

aferição do valor total dos bens estocados ou em uso. O processo de 

tombamento deve ser rápido e preciso para acompanhar o fluxo de 

recebimento de materiais e suprimentos. A padronização desse 

procedimento mitiga riscos de perda, desvio e duplicidade de cadastros no 

sistema de gestão patrimonial. 

Aula 2.2: Fluxo Operacional de Entrada e Recebimento de Bens O fluxo 

de recebimento de bens tem início com a entrega física do material pelo 

fornecedor no setor de almoxarifado ou recebimento patrimonial. Esta 

etapa requer o confronto minucioso das especificações do pedido de 

compra ou edital de licitação com o documento fiscal emitido. A 

conferência física envolve a inspeção visual, a contagem de volumes e a 
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verificação de funcionamento técnico, devendo ser executada por equipe 

qualificada ou comissão técnica designada para esse fim específico. 

Após a atestação do documento fiscal, o setor patrimonial realiza o 

tombamento no sistema corporativo antes de disponibilizar o bem para uso 

da unidade solicitante. Erros cometidos na fase de recebimento, como o 

aceite de materiais fora das especificações, propagam-se por toda a vida 

útil do bem. A estruturação de um fluxo rigoroso de recebimento e aceite 

técnico previne o recebimento de itens com defeito e garante a correta 

alimentação dos dados contábeis. 

Aula 2.3: Métodos de Identificação e Emplacamento A fixação física do 

código de tombamento no ativo constitui o meio principal de vinculação do 

bem físico ao seu registro no banco de dados. Os métodos tradicionais 

utilizavam plaquetas metálicas gravadas ou etiquetas adesivas comuns, 

que sofriam desgaste natural e perda de aderência. Atualmente, a 

tecnologia evoluiu para etiquetas de poliéster de alta resistência, etiquetas 

destruíveis do tipo casca de ovo, códigos de barras e sistemas de 

radiofrequência, garantindo maior durabilidade e legibilidade. 

A escolha da tecnologia de emplacamento deve considerar as condições 

ambientais de exposição do bem, tais como temperatura, umidade, 

manuseio e presença de agentes químicos. O local de aplicação da 

etiqueta precisa ser padronizado de acordo com a tipologia do item, 

facilitando a leitura durante os inventários sem comprometer o uso ou a 

estética do bem. O extravio da etiqueta de tombamento deve ser sanado 

imediatamente por meio da emissão de segunda via, após confirmação 

das características do item. 
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Aula 2.4: Sistemas de Codificação e Código de Barras A codificação 

patrimonial consiste na estruturação de um sistema numérico ou 

alfanumérico que permita a categorização hierárquica e a identificação 

individualizada de cada ativo. A adoção de padrões de codificação 

organizados simplifica a busca, a classificação por grupos de bens e a 

integração com os sistemas de gestão de suprimentos e contabilidade. A 

inclusão do código de barras nas plaquetas de tombamento automatizou 

o processo de leitura, reduzindo drasticamente os erros de digitação nas 

etapas de inventário. 

Com o avanço da automação, a utilização de códigos estruturados 

associados a coletores de dados portáteis permite a atualização em tempo 

real das bases de dados de ativos. A taxonomia dos bens deve respeitar 

catálogos padronizados de materiais, evitando a atribuição de 

denominações genéricas para itens com características técnicas distintas. 

Uma codificação bem estruturada é pré-requisito fundamental para a 

auditoria eficiente dos inventários patrimoniais. 

Aula 2.5: Documentação Comprobatória de Propriedade O registro 

patrimonial de um ativo exige a existência de documentação jurídica válida 

que comprove a propriedade ou o direito de uso do bem pela entidade. No 

caso de compras comerciais, a nota fiscal acompanhada do comprovante 

de pagamento e do termo de aceite formaliza o ingresso. Para bens 

adquiridos por meio de doação, cessão ou produção própria, exige-se a 

confecção de termos de doação, contratos de cessão de uso ou laudos de 

avaliação interna devidamente fundamentados. 

A guarda segura e a digitalização de toda a documentação comprobatória 

representam obrigações essenciais do setor de patrimônio. A ausência do 

documento fiscal de origem dificulta o processo de auditoria externa, o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

acionamento de garantias de fábrica e a regularização de bens imóveis 

perante os cartórios competentes. O dossiê de cada bem deve ser mantido 

atualizado e acessível ao longo de toda a sua vida útil. 

Módulo 3: Classificação e Catalogação de Bens 

Aula 3.1: Distinção entre Bens Móveis e Imóveis A classificação dos bens 

em móveis e imóveis estabelece a premissa para a aplicação das regras 

de controle, manutenção, tombamento e contabilização. Bens móveis são 

todos os itens passíveis de remoção sem alteração na sua substância ou 

na estrutura da edificação onde se encontram, como veículos, 

computadores e mobiliários. Por sua vez, bens imóveis correspondem ao 

solo, às edificações, aos terrenos e às benfeitorias incorporadas de forma 

permanente ao solo. 

O tratamento patrimonial aplicado a essas duas categorias difere 

significativamente quanto aos aspectos de documentação jurídica, 

tributação, manutenção e depreciação. O controle de bens imóveis 

demanda o registro formal de matrículas cartorárias, certidões e 

averbações de benfeitorias, enquanto o controle de bens móveis foca no 

emplacamento e na movimentação interna. A correta distinção evita 

equívocos na elaboração dos balanços e no cumprimento das obrigações 

fiscais e regulatórias. 

Aula 3.2: Critérios de Distinção entre Material Permanente e de Consumo 

A segregação entre material de consumo e material permanente 

representa um dos maiores desafios operacionais na fase de classificação 

de ativos. O material de consumo caracteriza-se pela durabilidade 

limitada, consumo imediato, fragilidade ou perda da identidade física 

durante o uso regular. Já o material permanente deve apresentar 
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durabilidade superior a dois anos, capacidade de manter sua identidade 

física original e valor individual justificável para o controle patrimonial. 

A correta aplicação dos critérios de durabilidade, fragilidade, 

incorporabilidade e transformabilidade previne a alocação indevida de 

despesas operacionais no ativo imobilizado. A classificação inadequada 

de um material de consumo como permanente infla a base de ativos e gera 

custos desnecessários com emplacamento e inventário. Por outro lado, 

classificar material permanente como consumo subavalia o patrimônio e 

elimina o controle físico sobre bens de valor relevante. 

Aula 3.3: Estrutura do Plano de Contas Patrimonial O plano de contas 

patrimonial é a estrutura sistemática que organiza as contas de ativo 

imobilizado segundo categorias homogêneas, viabilizando a escrituração 

contábil coerente com a realidade física. As contas são hierarquizadas em 

grupos e subgrupos, abrangendo bens móveis, equipamentos de 

processamento de dados, veículos, máquinas, edifícios e instalações. A 

padronização das contas facilita o levantamento de saldos e a comparação 

das estatísticas financeiras ao longo dos exercícios. 

A manutenção da coerência do plano de contas exige que a criação de 

novas subcontas acompanhe a evolução tecnológica e as necessidades 

operacionais da instituição. Cada item tombado deve estar vinculado a 

uma rubrica contábil específica, permitindo que a depreciação e a 

reavaliação sejam calculadas de forma individualizada ou por classe de 

ativos. A integração entre o plano de contas e o catálogo de materiais 

garante a precisão das informações reportadas nos relatórios financeiros. 

Aula 3.4: Padronização do Catálogo de Materiais e Bens A criação de um 

catálogo unificado de materiais e bens é indispensável para evitar 
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duplicidades de cadastros e nomes genéricos na base patrimonial. O 

catálogo deve conter especificações técnicas detalhadas, marca, modelo, 

número de série e padrão de uso do item. A utilização de termos 

padronizados simplifica o processo de pesquisa nos sistemas e uniformiza 

os relatórios de gestão física. 

A governança do catálogo de bens exige a definição de um gestor de 

dados encarregado de aprovar a inclusão de novos itens na tabela 

corporativa. A inserção inadvertida de descrições incompletas ou 

duplicadas compromete a qualidade do banco de dados, prejudica a 

realização de inventários informatizados e dificulta a mensuração correta 

das classes de ativos. O catálogo bem estruturado constitui o alicerce para 

a automação da gestão de suprimentos e patrimônio. 

Aula 3.5: Bens de Pequeno Valor e Bens Intangíveis O tratamento dado 

aos bens de pequeno valor e aos bens intangíveis exige normatização 

específica para não sobrecarregar a estrutura de controle patrimonial. 

Bens de valor individual irrisório, embora tenham durabilidade, podem ter 

seu controle simplificado por meio de listas sumárias de verificação, sem 

a necessidade de emplacamento individual, dependendo do teto 

orçamentário fixado pela política interna. Por outro lado, ativos intangíveis 

como licenças de software, marcas e patentes exigem controle focado no 

direito de uso e na amortização. 

A inclusão dos bens intangíveis no acervo patrimonial exige a verificação 

da identificabilidade, do controle sobre o recurso e da geração de 

benefícios econômicos futuros. A mensuração de softwares desenvolvidos 

internamente e os custos de manutenção da tecnologia demandam 

registros segregados dos bens móveis tangíveis. O gerenciamento 
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integrado de ativos tangíveis de pequeno valor e intangíveis garante a 

proteção global da propriedade intelectual e dos recursos da organização. 

Módulo 4: Gestão do Físico e Guarda dos Bens 

Aula 4.1: Termo de Responsabilidade e Custódia O termo de 

responsabilidade é o documento formal que vincula a custódia de 

determinado bem a um servidor, empregado ou setor organizativo. Por 

meio desse termo, o detentor assume o compromisso de utilizar o bem 

exclusivamente para os fins institucionais, primando pela sua guarda, 

conservação e imediata comunicação de qualquer irregularidade ou 

avaria. A formalização da custódia é o mecanismo legal e administrativo 

indispensável para a responsabilização em casos de extravio ou 

danificação. 

A atualização contínua dos termos de responsabilidade deve ocorrer a 

cada mudança de chefia, transferência de lotação ou reestruturação 

organizacional. O uso de assinaturas digitais nos processos de emissão 

do termo reduziu a burocracia e acelerou o fluxo de liberação de materiais 

para as unidades operacionais. A ausência de um responsável 

formalmente designado por determinado local gera zona de sombra no 

controle físico, favorecendo o extravio de materiais. 

Aula 4.2: Movimentação Interna e Transferência de Bens A movimentação 

de bens entre diferentes setores, salas ou unidades descentralizadas da 

mesma organização deve ser formalizada previamente junto ao setor de 

patrimônio. O deslocamento de equipamentos sem o registro de 

transferência altera a localização física do item no banco de dados, 

inviabilizando sua localização por ocasião do inventário anual. A rotina de 
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movimentação exige a emissão da guia de transferência física assinada 

pelo remetente, pelo destinatário e pelo gestor patrimonial. 

A tecnologia de controle por aplicativo ou leitores móveis permite que as 

transferências sejam autorizadas e confirmadas em ambiente virtual. A 

criação de procedimentos claros de movimentação coíbe a prática informal 

de empréstimos ou realocações de mobiliário e equipamentos eletrônicos. 

O rastreamento contínuo da posição geográfica dos ativos mantém a 

precisão do cadastro físico e assegura a atualização dos respectivos 

termos de custódia. 

Aula 4.3: Controle de Bens em Uso Externo e Teletrabalho A consolidação 

das modalidades de trabalho remoto e teletrabalho trouxe o desafio de 

controlar os bens de propriedade da instituição mantidos fora de suas 

dependências físicas. Equipamentos como computadores portáteis, 

monitores e telefones corporativos colocados à disposição do trabalhador 

demandam a emissão do termo de guarda e uso externo. Este documento 

detalha as obrigações do colaborador quanto ao transporte seguro, ao uso 

correto e à devolução do equipamento mediante solicitação. 

A gestão do uso externo exige a implementação de verificações virtuais 

periódicas e a obrigatoriedade de apresentação dos equipamentos para 

inspeção física ou validação remota de conectividade. A apólice de seguro 

corporativo para cobrir eventuais sinistros fora da empresa deve ter suas 

cláusulas alinhadas às condições de uso do bem em regime home office. 

A falta de controle sobre bens externos expõe a entidade a elevadas taxas 

de perda e extravio de ativos tecnológicos. 

Aula 4.4: Armazenamento, Zeladoria e Manutenção Preventiva A 

conservação da vida útil dos ativos imobilizados depende diretamente das 
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condições ambientais de armazenamento e da execução regular de 

rotinas de zeladoria. Locais de estocagem de bens em reserva devem ser 

secos, arejados, protegidos de pragas e com acesso restrito a pessoal 

autorizado. A guarda inadequada de móveis e eletrônicos resulta em 

degradação precoce, mofo e inutilização do bem antes do encerramento 

da sua estimativa de vida útil. 

A integração do setor de patrimônio com as equipes de manutenção 

preventiva garante que os equipamentos sujeitos ao desgaste pelo uso 

passem pelas revisões periódicas recomendadas pelos fabricantes. O 

histórico de manutenção deve ser anexado ao cadastro do bem no sistema 

de gestão patrimonial, permitindo avaliar a relação custo-benefício da 

manutenção versus a substituição por um bem novo. A conservação 

zelosa maximiza o retorno sobre o investimento nos ativos. 

Aula 4.5: Protocolos para Bens Ociosos, Inservíveis ou Danificados Bens 

móveis que deixam de ser utilizados no cotidiano das unidades devem ser 

identificados e segregados para evitar a ocupação indevida de espaços de 

trabalho e a degradação acelerada. O bem ocioso é aquele que se 

encontra em perfeitas condições de funcionamento, mas não está sendo 

aproveitado na sua localização atual. Já o bem inservível é aquele que não 

mais atende às necessidades operacionais por obsoleto, estragado ou 

antieconômico para recuperação. 

A segregação física desses itens em depósito centralizado de patrimônio 

facilita a triagem e a destinação adequada. Para cada categoria de bem 

recolhido, deve-se lavrar um laudo técnico de vistoria emitido por comissão 

competente, atestando a condição física real e indicando a destinação 

cabível, como a redistribuição, a doação ou a alienação por leilão. O 
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gerenciamento proativo de bens sem uso reduz o risco de depreciação 

total por abandono. 

Módulo 5: Inventário Patrimonial: Planejamento e Execução 

Aula 5.1: Tipos de Inventário Patrimonial O inventário patrimonial é o 

procedimento físico de contagem, localização e verificação do estado de 

conservação de todos os bens componentes do acervo de uma instituição. 

Existem modalidades distintas de inventários, destacando-se o inventário 

inicial, executado ao criar a unidade patrimonial; o inventário periódico ou 

anual, realizado para o encerramento do balanço; o inventário rotativo ou 

permanente, focado em classes específicas de bens ao longo do ano; e o 

inventário de transferência, exigido na mudança de gestores. 

A escolha da modalidade adequada depende do porte da entidade, da taxa 

de movimentação dos ativos e das exigências dos órgãos de fiscalização 

interna e externa. Enquanto o inventário anual busca atestar a existência 

global do patrimônio para fins contábeis, o inventário rotativo atua como 

ferramenta contínua de controle de qualidade sobre itens de maior valor 

ou criticidade. A combinação equilibrada dessas modalidades garante 

elevado nível de acurácia nos dados. 

Aula 5.2: Planejamento, Cronograma e Comissão de Inventário A 

execução de um inventário eficiente depende de planejamento detalhado, 

que contemple a publicação de atos normativos determinando o período 

da contagem e o bloqueio temporário das movimentações de bens. A 

designação formal da comissão responsável pelo inventário deve ser feita 

mediante portaria ou ato administrativo, garantindo a independência dos 

avaliadores. É recomendável que a comissão seja composta por 
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servidores ou colaboradores que não sejam os guardiões diretos dos bens 

auditados. 

O cronograma de execução precisa definir prazos para o mapeamento dos 

ambientes, o treinamento das equipes de campo, a coleta física de dados 

e a emissão do relatório final. O planejamento prévio deve assegurar a 

disponibilização dos recursos logísticos necessários, tais como 

identificadores de radiofrequência, coletores de dados e etiquetas de 

substituição. A organização prévia do fluxo de trabalho reduz o tempo de 

paralisação das atividades operacionais durante o levantamento. 

Aula 5.3: Metodologias de Coleta de Dados e Tecnologias Aplicadas A 

metodologia de coleta de dados durante o inventário evoluiu 

significativamente com a substituição do preenchimento manual de folhas 

de papel por soluções tecnológicas integradas. A utilização de 

smartphones e leitores de código de barras conectados a sistemas em 

nuvem acelera a leitura dos códigos de tombamento e minimiza falhas 

humanas de digitação. As tecnologias de identificação por radiofrequência 

permitem a varredura simultânea de múltiplos itens em uma sala, 

reduzindo drasticamente o tempo da contagem física. 

Independentemente da tecnologia empregada, o processo de coleta deve 

checar não apenas o número de tombamento, mas a descrição do item, a 

marca, o modelo, o número de série, a localização física exata, a pessoa 

responsável e o estado de conservação atual. A padronização da rotina de 

campo assegura que todas as inconsistências identificadas sejam 

registradas de forma padronizada. A tecnologia deve ser utilizada para 

dotar o processo de rastreabilidade e auditabilidade. 
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Aula 5.4: Tratamento de Sobras, Faltas e Inconsistências Durante o 

inventário físico, é comum encontrar divergências entre a base cadastral 

do sistema e a realidade observada em campo. As inconsistências 

dividem-se em bens faltantes, bens não cadastrados localizados no 

ambiente chamados de sobras físicas, bens com etiquetas danificadas ou 

trocadas e bens em local diferente do registrado no sistema. Cada uma 

dessas situações exige tratamento analítico para identificação da causa 

raiz antes da correção no sistema. 

Para as sobras de bens físicos, a comissão deve apurar a origem, 

verificando se decorrem de doações não registradas ou compras sem 

tombamento, procedendo à regularização por meio do tombamento 

extemporâneo. No caso de faltas de bens, abre-se prazo para que o 

responsável legal localize o bem ou apresente a documentação 

correspondente. Não sendo sanada a ausência, deve-se instaurar 

apuração administrativa para ressarcimento ao erário ou baixa contábil 

motivada, respeitadas as instâncias de governança. 

Aula 5.5: Relatório Final de Inventário e Reconciliação Patrimonial O 

relatório final do inventário é o documento conclusivo elaborado pela 

comissão encarregada, no qual se detalham os trabalhos realizados, a 

metodologia adotada, os índices de acurácia obtidos e as inconsistências 

apuradas. Este relatório apresenta a relação discriminada de bens com 

necessidade de ajuste, propostas de baixa, recomendações de 

manutenção e a reconciliação entre a contabilidade e o acervo físico. 

A reconciliação patrimonial consiste no ajuste formal entre o saldo contábil 

das contas de imobilizado e o valor físico consolidado ao final da apuração 

do inventário. O relatório assinado pelos membros da comissão e pelo 

gestor patrimonial é encaminhado à contabilidade para lançamento das 
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correções e aos órgãos de controle interno para homologação. O 

encerramento do inventário formaliza a carga patrimonial atualizada para 

o próximo exercício. 

Módulo 6: Avaliação, Reavaliação e Mensuração de Ativos 

Aula 6.1: Mensuração Inicial e Custo de Aquisição A mensuração inicial do 

ativo imobilizado no momento do seu ingresso na entidade deve ser 

realizada pelo seu valor de custo. O custo de aquisição abrange o preço 

de compra, acrescido dos impostos de importação e tributos não 

recuperáveis, além de quaisquer custos diretamente atribuíveis para 

colocar o bem no local e na condição necessárias para que possa 

funcionar da forma pretendida pela administração. Descontos comerciais 

e abatimentos devem ser deduzidos do valor do bem. 

A correta apuração do custo de aquisição exige a inclusão de despesas 

com frete, manuseio, preparação do terreno, instalação física, montagem 

e honorários profissionais diretamente associados ao projeto. A inclusão 

incorreta de despesas operacionais no valor do ativo ou a omissão de 

custos diretos distorce a base de cálculo para a depreciação futura. A 

mensuração inicial constitui o valor histórico sobre o qual recairão todas 

as avaliações posteriores. 

Aula 6.2: Conceito de Reavaliação e Valor Justo A reavaliação de ativos é 

a adoção do valor justo de mercado para bens cujo valor contábil líquido 

esteja expressivamente desalinhado da realidade de mercado devido ao 

decurso do tempo, à inflação ou a alterações de mercado. O valor justo 

reflete o preço que seria recebido pela venda de um ativo em uma 

transação estruturada entre participantes do mercado na data de 
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mensuração. A realização periódica da reavaliação mantém o balanço 

patrimonial alinhado com a realidade do ativo. 

A aplicação técnica da reavaliação demanda fundamentação técnica 

sólida para evitar a manipulação arbitrária do patrimônio das entidades. 

Para o setor público, a reavaliação é instrumento essencial para atender 

aos preceitos da contabilidade aplicada ao setor público, permitindo o 

correto dimensionamento do patrimônio estatal. O aumento ou a redução 

no valor dos ativos decorrentes do processo de reavaliação deve ser 

registrado em contrapartida a contas específicas de patrimônio líquido ou 

variações patrimoniais. 

Aula 6.3: Métodos e Métricas de Avaliação de Bens A determinação do 

valor de mercado ou de substituição dos ativos exige a utilização de 

metodologias consagradas de engenharia de avaliações. Os métodos 

mais adotados incluem o método comparativo direto de dados de 

mercado, que pesquisa itens similares comercializados; o método do custo 

de reaproveitamento ou substituição, que calcula o custo para produzir um 

bem idêntico descontando a depreciação física; e o método do rendimento, 

pautado na capacidade de geração de renda do ativo. 

A escolha da métrica mais adequada é determinada pela tipologia do bem, 

pela disponibilidade de mercado secundário e pelas características 

operacionais do equipamento. Bens de fabricação especial ou sob 

encomenda exigem a aplicação do método do custo de substituição 

desvalorizado. Todas as premissas, fontes de pesquisa de preço e 

fórmulas aplicadas devem constar de memorial descritivo, garantindo total 

transparência e reprodutibilidade do cálculo efetuado. 
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Aula 6.4: Elaboração do Laudo de Avaliação Patrimonial O laudo de 

avaliação patrimonial é o documento técnico conclusivo que fundamenta 

os novos valores atribuídos aos bens em um processo de reavaliação. Ele 

deve ser elaborado obrigatoriamente por profissionais legalmente 

habilitados, habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia ou 

Conselho Regional de Administração e Economia, ou por comissão 

técnica qualificada e designada pela instituição. O relatório deve explicitar 

a metodologia empregada, a data base da avaliação e o grau de precisão 

alcançado. 

A estrutura formal do laudo de avaliação abrange a identificação detalhada 

do solicitante, a descrição pormenorizada de cada item avaliado, as 

pesquisas de mercado efetuadas, a memória de cálculo da depreciação 

acumulada e a conclusão técnica do valor atribuído. Laudos inconsistentes 

ou emitidos sem o devido rigor metodológico são passíveis de rejeição por 

auditores independentes e pelos tribunais de contas, invalidando os 

ajustes contábeis efetuados. 

Aula 6.5: Impactos Contábeis da Reavaliação O registro contábil do 

resultado do laudo de avaliação patrimonial altera as contas do ativo 

imobilizado em contrapartida às reservas de reavaliação ou variações 

patrimoniais aumentativas ou diminutivas. Quando o novo valor apurado 

no laudo supera o valor contábil líquido do bem, realiza-se um lançamento 

de ajuste a débito na conta do ativo imobilizado e a crédito no patrimônio. 

Na hipótese oposta, em que o valor justo fica abaixo do valor registrado, 

contabiliza-se a redução correspondente. 

A reavaliação altera diretamente a base de cálculo das depreciações nos 

exercícios subsequentes, impactando o resultado econômico da 

instituição. A gestão contábil deve manter o controle individualizado dos 
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valores históricos e das parcelas resultantes da reavaliação para fins de 

prestação de contas, liquidação de ativos e apuração de ganhos ou perdas 

de capital na baixa dos bens. 

Módulo 7: Depreciação, Amortização e Exaustão 

Aula 7.1: Conceitos e Diferenças entre Depreciação, Amortização e 

Exaustão A perda de valor dos bens ao longo do tempo decorre do uso 

operacional, da ação do tempo ou da obsolescência tecnológica, devendo 

ser reconhecida contabilmente. A depreciação aplica-se estritamente aos 

ativos imobilizados tangíveis, refletindo o declínio da sua capacidade de 

prestação de serviços. A amortização refere-se à perda de valor dos ativos 

intangíveis com vida útil definida ou de investimentos em bens de terceiros, 

como benfeitorias em imóveis alugados. 

A exaustão trata especificamente da perda de valor de recursos naturais 

decorrente da sua exploração gradativa, aplicável a jazidas, florestas e 

reservas minerais. O correto enquadramento entre essas três categorias 

é indispensável para a elaboração do balanço patrimonial e apuração dos 

custos de produção ou prestação de serviços. A negligência no registro 

dessas variações distorce o valor patrimonial real da entidade. 

Aula 7.2: Determinação da Vida Útil e Valor Residual A vida útil de um ativo 

corresponde ao período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar 

o bem para suas atividades operacionais, ou o número de unidades de 

produção esperadas do ativo. A estimativa da vida útil não deve basear-

se exclusivamente em tabelas genéricas de órgãos fiscais, mas sim no 

padrão real de utilização, no programa de manutenção preventiva e nas 

condições operacionais a que o bem será submetido. 
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O valor residual consiste no valor estimado que a entidade obteria com a 

venda do ativo ao final de sua vida útil, deduzidos os custos de alienação. 

A base depreciável sobre a qual incidirá a taxa de depreciação equivale 

ao custo de aquisição deduzido do seu valor residual. A revisão periódica 

das estimativas de vida útil e de valor residual garante que o encargo de 

depreciação reflita de forma justa o consumo dos benefícios econômicos 

do ativo. 

Aula 7.3: Métodos de Cálculo da Depreciação Existem diferentes métodos 

matemáticos para apuração do encargo de depreciação, devendo ser 

selecionado aquele que melhor reflita o padrão de consumo dos benefícios 

econômicos do bem. O método das cotas constantes ou linha reta calcula 

um encargo fixo idêntico para cada ano da vida útil, sendo o mais utilizado 

devido à sua simplicidade e aplicabilidade generalizada. O método das 

unidades produzidas distribui a depreciação com base na utilização efetiva 

do equipamento, variando conforme a produção mensal. 

Outro método é o dos saldos decrescentes, que aloca encargos maiores 

nos anos iniciais da vida útil, adequando-se a bens com rápido desgaste 

técnico. A alteração do método de depreciação exige justificativa técnica 

formal e deve ser tratada contabilmente como uma mudança de estimativa 

contábil. A precisão na escolha da metodologia previne discrepâncias 

financeiras na apuração dos resultados operacionais. 

Aula 7.4: Tratamento Fiscal versus Tratamento Contábil A legislação fiscal 

impõe limites e tabelas padronizadas para a dedutibilidade da depreciação 

na apuração dos tributos sobre o lucro, enquanto a contabilidade exige o 

reflexo do uso real do ativo. Essa divergência gera a necessidade de 

controle segregado entre a depreciação fiscal e a depreciação contábil. No 

ambiente público, a depreciação possui foco essencialmente patrimonial, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

sem implicações fiscais diretas, visando a mensuração dos custos dos 

serviços públicos. 

Para harmonizar essa dualidade no setor corporativo privado, utilizam-se 

livros fiscais auxiliares, como o Livro de Apuração do Lucro Real, 

permitindo realizar os ajustes de adição ou exclusão necessários no 

cálculo do imposto. O profissional de patrimônio deve manter a 

rastreabilidade das duas apurações, assegurando o cumprimento das 

exigências do fisco sem violar as diretrizes das normas contábeis 

internacionais. 

Aula 7.5: Lançamentos e Contabilização da Depreciação Acumulada A 

contabilização da depreciação é efetuada mediante o débito em conta de 

despesa de depreciação no resultado do período e o crédito em conta 

redutora do ativo imobilizado chamada de depreciação acumulada. Esta 

conta redutora permanece vinculada ao bem específico, acompanhando a 

evolução do seu valor contábil líquido ao longo de toda a sua vida útil. O 

valor contábil líquido do ativo é o valor bruto de aquisição deduzido do 

saldo da sua depreciação acumulada e perdas por impairment. 

A rotina de lançamento da depreciação deve ser executada mensalmente 

pelo sistema patrimonial integrado à contabilidade. Ao atingir o término da 

vida útil estimada, a depreciação acumulada iguala-se à base depreciável 

do ativo, e o bem permanece registrado no balanço pelo seu valor residual, 

até que ocorra sua baixa física e contábil. A precisão nesses registros é 

auditada periodicamente em exames de conformidade financeira. 

Módulo 8: Redução ao Valor Recuperável de Ativos (Impairment) 

Aula 8.1: Conceito e Obrigatoriedade da Testagem de Impairment O teste 

de redução ao valor recuperável, conhecido internacionalmente como 
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teste de impairment, visa assegurar que os ativos imobilizados não 

estejam registrados no balanço patrimonial por valor superior àquele 

passível de ser recuperado por seu uso contínuo ou por sua alienação. A 

aplicação desse teste é uma exigência contábil aplicável tanto a empresas 

privadas quanto a órgãos da administração pública. A finalidade central é 

evitar a superavaliação do ativo imobilizado nas demonstrações 

financeiras. 

A obrigatoriedade de realização do teste ocorre anualmente para ativos 

intangíveis com vida útil indefinida e sempre que houver indicativos 

internos ou externos de que determinado ativo tangível possa ter sofrido 

depreciação de valor irrecuperável. A omissão na realização do teste 

descumpre os preceitos das normas contábeis vigentes e sujeita as 

demonstrações a ressalvas por parte de auditorias independentes e 

órgãos de controle externo. 

Aula 8.2: Indicadores de Desvalorização Internos e Externos A 

identificação da necessidade de aplicar o teste de redução ao valor 

recuperável tem início com a análise de indicadores que sinalizem a 

desvalorização do ativo. Como fontes externas de informação, 

consideram-se o declínio acentuado no valor de mercado do bem, 

mudanças adversas no ambiente legal, tecnológico ou econômico em que 

a entidade opera, e o aumento significativo das taxas de juros de mercado 

que afetem a taxa de desconto utilizada no cálculo. 

Os indicadores internos abrangem evidências físicas de obsolescência 

técnica, danos físicos graves ao ativo, descontinuidade da operação em 

que o bem era utilizado, ou evidências originadas de relatórios internos 

indicando que o desempenho econômico do ativo é ou será pior do que o 

esperado. Ao ser identificado qualquer um desses sinais, torna-se 
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compulsória a execução da mensuração do valor recuperável do ativo 

específico ou da unidade geradora de caixa. 

Aula 8.3: Cálculo do Valor Recuperável: Valor Justo versus Valor em Uso 

O valor recuperável de um ativo é definido rigorosamente como o maior 

valor entre o seu valor justo líquido de despesas de venda e o seu valor 

em uso. O valor justo líquido de despesas de venda representa a quantia 

que a entidade obteria na venda do ativo em uma transação em condições 

comutativas, descontados todos os custos diretos da alienação. Já o valor 

em uso corresponde ao valor presente estimado dos fluxos de caixa 

futuros decorrentes do uso contínuo do ativo e da sua alienação ao final 

da vida útil. 

A apuração do valor em uso exige a elaboração de projeções financeiras 

fundamentadas e a definição de uma taxa de desconto apropriada para 

trazer os fluxos a valor presente. No setor público, a mensuração do valor 

em uso frequentemente considera o valor de serviço recuperável do bem 

em vez da capacidade de geração de receitas financeiras. O confronto 

entre os dois parâmetros garante a escolha da métrica mais conservadora 

e realista para a mensuração do patrimônio. 

Aula 8.4: Reconhecimento e Contabilização das Perdas por Impairment 

Caso o valor recuperável apurado de um ativo seja inferior ao seu valor 

contábil líquido registrado no sistema patrimonial, este último deve ser 

reduzido ao valor recuperável. Essa redução constitui a perda por 

desvalorização ou perda por impairment, devendo ser reconhecida 

imediatamente no resultado do exercício por meio de débito em conta de 

despesa e crédito em conta redutora do ativo imobilizado. 
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No caso de ativos que tenham sido objeto de reavaliação prévia com saldo 

na reserva correspondente, a perda por desvalorização deve ser deduzida 

primeiramente do valor dessa reserva específica. A contabilização 

transparente das perdas por impairment ajusta a base patrimonial aos 

níveis reais de recuperação econômica, evitando a maquiagem do balanço 

e orientando decisões estratégicas sobre a continuidade operacional de 

determinados equipamentos. 

Aula 8.5: Reversão de Perdas por Desvalorização A legislação contábil 

permite a reversão de perdas por desvalorização reconhecidas em 

exercícios anteriores, caso ocorra alteração positiva nas estimativas 

utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo. Essa revisão pode 

decorrer da melhoria nas condições de mercado, da superação de 

gargalos tecnológicos ou do aumento no padrão de uso do equipamento. 

A reversão atua recompondo a capacidade do ativo no balanço. 

Entretanto, o limite máximo para o aumento do valor contábil do ativo 

decorrente da reversão é o valor que teria sido determinado, líquido de 

depreciação, caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido 

reconhecida no passado. O registro contábil da reversão é efetuado a 

crédito do resultado do exercício, restabelecendo a equidade contábil do 

ativo ajustado às novas condições operacionais. 

Módulo 9: Desfazimento, Baixa e Alienação de Bens 

Aula 9.1: Motivações Legais e Operacionais para Baixa de Bens A baixa 

patrimonial é o procedimento formal de exclusão de um bem do acervo e 

do balanço contábil da instituição, marcando o encerramento da sua vida 

útil dentro da entidade. As motivações para a baixa dividem-se em 

operacionais e legais, incluindo a alienação por venda, a doação, a 
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permuta, a inutilização total por sinistro, o furto ou roubo, e o esgotamento 

por degradação irrecuperável. A baixa sem a estrita observância das 

hipóteses legais configura irregularidade grave na gestão de ativos. 

A justificativa para a retirada de um bem do acervo deve ser 

documentalmente comprovada por meio de laudos técnicos, boletins de 

ocorrência ou termos de encerramento de utilidade. O prosseguimento do 

registro de bens fisicamente inexistentes ou completamente destruídos 

infla indevidamente o ativo imobilizado da entidade e distorce a apuração 

dos índices de liquidez e imobilização do patrimônio. 

Aula 9.2: Processo Administrativo de Desfazimento A execução do 

desfazimento de ativos no setor público ou corporativo de grande porte 

exige a instauração de um processo administrativo formal, autuado e 

numerado, garantindo a rastreabilidade das etapas. O processo inicia-se 

com o envio da relação dos bens inservíveis pelo setor patrimonial à 

comissão especial de desfazimento encarregada da instrução dos atos. 

Esta comissão elabora os relatórios de avaliação física e indica a 

modalidade de desfazimento mais conveniente para o interesse da 

organização. 

O processo administrativo deve conter a especificação dos bens, seus 

respectivos valores históricos e contábeis atualizados, o laudo de 

avaliação com o valor mínimo estimado para alienação ou doação, e a 

manifestação da assessoria jurídica da entidade. A transparência na 

publicação das decisões da comissão previne fraudes na destinação dos 

bens desativados e assegura a igualdade de condições para os 

interessados em eventual certame de alienação. 
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Aula 9.3: Alienação por Leilão, Doação e Permuta A alienação de bens 

móveis inservíveis pode ser realizada por meio de leilão público, doação 

ou permuta, observadas as exigências legais vigentes. O leilão é a 

modalidade indicada para a venda de itens que ainda possuem valor 

comercial de revenda, garantindo a ampla concorrência e a busca pela 

maior oferta de preço. Os recursos auferidos com o leilão devem ser 

revertidos para a conta de receitas de capital ou fundos de 

reaparelhamento da organização. 

A doação limita-se a hipóteses justificadas de interesse social, permitida 

primariamente para órgãos públicos, entidades sem fins lucrativos e 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. A permuta ocorre 

mediante a troca de bens entre entidades, exigindo a equivalência de 

valores demonstrada em laudos de avaliação específicos. A formalização 

de qualquer uma dessas modalidades requer a assinatura de termos de 

alienação devidamente publicados em imprensa oficial ou meios de 

comunicação institucional. 

Aula 9.4: Inutilização, Inutilização Física e Descarte Sustentável Quando 

o bem for classificado como inservível e manifestamente antieconômico 

ou perigoso, não sendo viável sua venda ou doação, a autoridade 

competente deve determinar sua inutilização e descarte físico. Este 

processo requer a destruição ou descaracterização total do bem, 

eliminando o risco de reutilização indevida por terceiros ou o retorno 

fraudulento do item ao acervo da instituição. O ato de inutilização deve ser 

presenciado por comissão designada, que lavrará o respectivo termo de 

inutilização. 

O descarte físico deve seguir normas ambientais e diretrizes de 

sustentabilidade, destinando materiais recicláveis, sucata metálica e lixo 
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eletrônico para cooperativas credenciadas ou empresas especializadas 

em gestão de resíduos. A destinação ambientalmente adequada atende 

às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos e evita a poluição 

do solo e dos recursos hídricos. A comprovação do descarte ecológico é 

parte integrante do processo de baixa patrimonial. 

Aula 9.5: Lançamentos Contábeis de Baixa e Apuração de Ganhos/Perdas 

A baixa contábil de um ativo imobilizado envolve a eliminação simultânea 

do valor do custo histórico registrado na conta de ativo e do valor 

acumulado na sua conta redutora de depreciação acumulada e eventuais 

perdas por impairment. Se o valor contábil líquido do bem for diferente do 

valor de venda apurado no leilão ou processo de alienação, ocorre o 

reconhecimento de um ganho ou perda de capital no resultado da 

entidade. 

No caso de baixa por inutilização, destruição ou furto sem ressarcimento, 

o valor contábil líquido remanescente é lançado diretamente como 

despesa ou variação patrimonial diminutiva do exercício. A conferência 

rigorosa dos lançamentos de baixa garante que as demonstrações 

financeiras reflitam com precisão a composição do patrimônio mantido em 

operação. Os comprovantes de baixa devem ser conservados no arquivo 

do setor de patrimônio pelo prazo prescricional estabelecido em lei. 

Módulo 10: Auditoria, Controle Interno e Compliance Patrimonial 

Aula 10.1: O Papel do Controle Interno na Gestão de Ativos O controle 

interno atua como a primeira linha de defesa no acompanhamento e 

salvaguarda do acervo patrimonial da instituição, estruturando rotinas de 

verificação contínua do cumprimento das normas vigentes. A atuação do 

controle interno abrange a avaliação da eficácia dos fluxos operacionais 
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de tombamento, a verificação da manutenção dos termos de 

responsabilidade e a análise periódica da fidedignidade do cadastro físico 

perante a contabilidade. 

Ao atuar preventivamente, o controle interno identifica gargalos 

operacionais, inconformidades no armazenamento e vulnerabilidades 

físicas na segurança dos depósitos. A consolidação de manuais de 

procedimentos padronizados emitidos pelo controle interno estabelece o 

padrão de atuação exigido de todos os servidores e colaboradores que 

interagem com o patrimônio. A ação contínua de acompanhamento reduz 

a incidência de desvios e otimiza a preservação do acervo. 

Aula 10.2: Técnicas de Auditoria Patrimonial e Amostragem A auditoria 

patrimonial utiliza técnicas analíticas e exames físicos para validar se as 

demonstrações financeiras do ativo imobilizado representam a realidade 

física e legal dos bens. Entre as principais técnicas destacam-se a 

inspeção física direta, a verificação da documentação de propriedade, a 

confirmação externa de bens em posse de terceiros e o teste de corte para 

verificar se as entradas e baixas do período foram registradas nas datas 

corretas. 

Em organizações detentoras de acervos patrimoniais volumosos, a 

auditoria utiliza frequentemente a amostragem estatística para seleção 

dos itens a serem inspecionados em campo. A definição do tamanho da 

amostra deve considerar o nível de risco atribuído a cada classe de ativo, 

a materialidade dos bens e a dispersão geográfica das unidades. Os 

achados apurados na amostragem são extrapolados para a população, 

fundamentando o parecer final dos auditores. 
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Aula 10.3: Trilha de Auditoria e Matriz de Riscos Patrimoniais A trilha de 

auditoria na gestão patrimonial é a capacidade de reconstruir todo o 

histórico operacional de um bem a partir dos registros mantidos nos 

sistemas corporativos. A trilha deve evidenciar quem autorizou a 

aquisição, a data do tombamento, as transferências de local efetuadas, os 

responsáveis sucessivos, as reavaliações sofridas e as decisões 

referentes à baixa ou alienação do item. A ausência de rastreabilidade 

fragiliza os controles e impede a responsabilização por falhas 

operacionais. 

A matriz de riscos patrimoniais é a ferramenta de governança utilizada 

para mapear, avaliar e priorizar as ameaças capazes de impactar a 

integridade do patrimônio. Os riscos catalogados incluem o extravio de 

bens por falha de controle, a degradação de materiais por armazenamento 

inadequado, a inconsistência nos cálculos de depreciação e a 

subavaliação do imobilizado. A instituição de planos de ação específicos 

para mitigar os riscos mapeados fortalece o ambiente de compliance da 

organização. 

Aula 10.4: Prevenção de Fraudes, Desvios e Extravios A ocorrência de 

fraudes e desvios de bens imobilizados é um risco constante que exige a 

implementação de controles físicos e sistêmicos rigorosos. As principais 

fragilidades observadas envolvem a falsificação de laudos de 

sucateamento para apropriação indevida de bens operacionais, a 

alteração não autorizada de cadastros para ocultação de perdas e o 

descarte fictício de equipamentos de alto valor. A segregação de funções 

entre quem inventaria, quem avalia e quem aprova as baixas é regra 

fundamental para evitar conluios. 
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A implementação de controles de acesso físico a galpões, o uso de 

circuitos fechados de televisão, o controle informatizado de portarias e as 

auditorias surpresa constituem medidas efetivas para inibir o extravio de 

materiais. As denúncias e inconformidades detectadas devem ser 

formalmente apuradas por meio de sindicâncias administrativas, 

garantindo a aplicação de sanções disciplinares e o ressarcimento dos 

prejuízos materiais causados à entidade. 

Aula 10.5: Prestação de Contas aos Órgãos de Controle A prestação de 

contas dos gestores patrimoniais da administração pública é submetida ao 

julgamento dos tribunais de contas, exigindo a montagem de processos 

anuais de demonstrações patrimoniais. Esses processos reúnem os 

relatórios do inventário físico consolidado, os demonstrativos da 

depreciação acumulada, a relação das baixas e doações efetuadas no 

período e a justificativa para eventuais divergências apuradas na 

reconciliação patrimonial. 

A rejeição das contas patrimoniais por inconsistências nos saldos ou 

descumprimento de prazos de inventário expõe os gestores a multas, 

imputação de débito e inelegibilidade administrativa. No setor privado, a 

prestação de contas atende aos acionistas e conselhos fiscais, 

influenciando diretamente a aprovação dos balanços e a captação de 

recursos no mercado financeiro. A precisão na documentação enviada é a 

garantia do cumprimento do dever de transparência. 

Módulo 11: Sistemas Informatizados de Gestão Patrimonial 

Aula 11.1: Requisitos Funcionais de um Sistema Patrimonial (ERP) A 

gestão moderna do patrimônio é inviável sem a utilização de sistemas 

informatizados de gestão integrados aos sistemas de planejamento de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

recursos corporativos. Um software patrimonial eficiente deve possuir 

módulos para cadastramento de entradas, emissão automática de 

números de tombamento, controle de movimentação interna, gestão de 

termos de responsabilidade e rotinas automatizadas para o cálculo de 

depreciação, amortização e exaustão. 

Entre os requisitos operacionais essenciais, destaca-se a capacidade do 

sistema de registrar fotos atualizadas dos bens, armazenar documentos 

digitalizados de garantia e Nota Fiscal, além de gerar relatórios 

customizados de apoio à tomada de decisão. O software deve garantir a 

rastreabilidade completa das alterações de dados, registrando o usuário, 

a data e a modificação executada para fins de auditoria do sistema. 

Aula 11.2: Integração do Patrimônio com a Contabilidade e Suprimentos A 

integração em tempo real entre o sistema de gestão patrimonial, o módulo 

de suprimentos e o sistema de contabilidade é crucial para garantir a 

consistência das demonstrações financeiras. Quando o setor de 

suprimentos atesta a nota fiscal de um bem imobilizado, o sistema 

patrimonial deve ser acionado automaticamente para efetuar a inclusão no 

cadastro provisório, gerando a pendência para o emplacamento e 

validação física. 

Simultaneamente, os lançamentos do valor histórico do bem, das parcelas 

mensais de depreciação, dos ajustes de reavaliação e dos valores de 

baixa devem ser transmitidos à contabilidade por meio de parametrização 

de contas e eventos. A falta de integração automática gera a necessidade 

de lançamentos manuais repetitivos, abrindo margem para divergências 

permanentes entre o balanço contábil e a base de ativos cadastrados no 

sistema físico. 
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Aula 11.3: Automação da Coleta de Dados via RFID e Código de Barras A 

automação do processo de levantamento físico do patrimônio por meio de 

coletores portáteis integrados ao ERP corporativo alterou 

expressivamente a dinâmica de realização dos inventários. A tecnologia 

de código de barras continua amplamente difundida pelo seu baixo custo 

de implementação, exigindo que o operador aponte o leitor óptico 

individualmente para a plaqueta de cada bem localizado no ambiente. 

A tecnologia de identificação por radiofrequência possibilita a leitura de 

dezenas de chips instalados nos bens a metros de distância, sem a 

necessidade de linha de visada direta com a etiqueta. A utilização de 

leitores de radiofrequência móveis ou portais fixos nas saídas de edifícios 

automatiza a leitura e identifica instantaneamente a movimentação não 

autorizada de bens entre salas ou prédios. A escolha da tecnologia deve 

equilibrar a relação custo-benefício e a especificidade dos bens mantidos 

no acervo. 

Aula 11.4: Segurança da Informação e Controle de Acessos A base de 

dados do sistema de controle patrimonial armazena informações 

estratégicas sobre o acervo imobilizado da entidade, incluindo valores 

econômicos, localização geográfica de ativos críticos e a distribuição de 

equipamentos tecnológicos. A preservação da integridade e da 

confidencialidade desses dados exige a definição rigorosa de perfis de 

acesso baseados na função desempenhada por cada usuário dentro da 

organização. 

As permissões no sistema devem segregar as funções de alteração de 

dados cadastrais, aprovação de transferências físicas, execução de baixas 

contábeis e reavaliação de bens. A implementação de mecanismos de 

autenticação forte, o backup periódico das bases de dados e a 
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manutenção de logs auditáveis protegem a organização contra ataques 

cibernéticos, perdas acidentais de dados e manipulações não autorizadas 

no sistema de ativos. 

Aula 11.5: Migração de Dados, Sanitização e Qualidade do Cadastro O 

sucesso da implementação de novos softwares de gestão patrimonial 

depende diretamente da qualidade do processo de migração de dados da 

base antiga para o novo ambiente. A migração exige a fase prévia de 

sanitização do cadastro, destinada a identificar e corrigir registros 

duplicados, descrições genéricas incorretas, ausência de localização 

geográfica e bens sem dados de depreciação. O envio de dados 

corrompidos para o novo sistema compromete a confiabilidade das 

operações futuras. 

A higienização dos dados patrimoniais envolve a validação dos códigos de 

materiais frente aos catálogos padronizados, a complementação das 

informações fiscais e a verificação dos prazos de vida útil remanescente 

dos ativos. A definição de regras claras de validação na entrada do novo 

sistema impede a inserção de cadastros incompletos. A busca permanente 

pela qualidade dos dados cadastrais fortalece a gestão dos ativos 

operacionais. 

Módulo 12: Gestão de Patrimônio Imobiliário 

Aula 12.1: Peculiaridades do Controle de Bens Imóveis A gestão de ativos 

imobiliários abrange o conjunto de ações voltadas à regularização jurídica, 

à guarda documental, ao controle de ocupação e à manutenção dos 

terrenos, edifícios e instalações corporativas ou públicas. Diferentemente 

dos bens móveis, os imóveis apresentam elevado valor econômico, vida 

útil prolongada, complexidade de regularização cartorária e exigência de 
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acompanhamento constante do cumprimento de obrigações tributárias, 

tais como impostos e taxas municipais e territoriais. 

O controle patrimonial de imóveis exige uma estrutura de dados específica 

que contemple as dimensões da área do terreno e da área construída, as 

características construtivas, o histórico de benfeitorias realizadas e a 

destinação de uso do bem. A ausência de um cadastro imobiliário 

completo dificulta a gestão do uso dos prédios e expõe a entidade ao risco 

de invasões, degradação física e perda da propriedade por usucapião em 

situações do setor privado. 

Aula 12.2: Regularização Cartorária, Matrículas e Aforamentos A 

comprovação plena da propriedade imobiliária exige a correspondência 

entre a posse física do bem e a regularidade do seu registro junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis competente. Cada imóvel deve possuir 

uma matrícula própria e individualizada, na qual devem estar averbadas 

todas as alterações de área, construções, demolições, ônus reais e 

alterações de titulação ocorridas ao longo do tempo. 

Situações como imóveis adquiridos por desapropriação, doação sem a 

devida lavratura de escritura pública ou permissões de uso pendentes de 

formalização exigem um plano sistemático de regularização fundiária e 

jurídica. A gestão deve acompanhar de perto regimes específicos como o 

aforamento e a enfiteuse, garantindo o pagamento de laudêmios e foros 

para manter a higidez dos direitos sobre os terrenos corporativos ou 

estatais. 

Aula 12.3: Avaliação e Reavaliação de Imóveis Públicos e Privados A 

mensuração do valor justo dos ativos imobiliários exige a aplicação técnica 

rigorosa da norma específica de engenharia de avaliações para imóveis 
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urbanos e rurais. A reavaliação de imóveis deve considerar fatores como 

a localização geográfica, o potencial construtivo, as tendências de 

valorização do mercado imobiliário local e o estado de conservação do 

prédio. A estimativa inadequada do valor dos imóveis pode gerar 

distorções expressivas nos balanços patrimoniais das organizações. 

A metodologia mais empregada na avaliação de imóveis é o método 

comparativo direto de dados de mercado, fundamentado na amostragem 

estatística de transações recentes de bens com características 

semelhantes na mesma região. Quando se trata de prédios institucionais 

com características específicas para os quais não há mercado 

comparável, utiliza-se o método da quantificação do custo de 

reaproveitamento do prédio combinada com a avaliação isolada do 

terreno. 

Aula 12.4: Benfeitorias, Obra em Andamento e Incorporação As 

intervenções físicas realizadas em edifícios imobiliários dividem-se em 

manutenções operacionais e benfeitorias que agregam valor ou ampliam 

a vida útil do bem. Gastos com reparos pontuais, pintura simples e 

conservação rotineira representam despesas do período. Por outro lado, 

ampliações de área construída, reformas estruturais completas e 

substituição de sistemas de climatização central devem ser capitalizados, 

incorporando-se ao valor patrimonial do imóvel. 

Durante a fase de execução de construções e reformas, os valores 

despendidos devem ser contabilizados na conta transitória de obras em 

construção. Ao ser concluída a obra e emitido o habite-se ou termo de 

recebimento definitivo pelo setor de engenharia, o saldo dessa conta é 

encerrado e transferido para a conta definitiva de imóveis e edificações, 
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dando início ao processo de depreciação da parcela referente à nova 

benfeitoria realizada. 

Aula 12.5: Cessão de Uso, Permissão, Concessão e Aluguel A gestão da 

ocupação e utilização do acervo imobiliário pode envolver a transferência 

legal dos direitos de uso a terceiros ou o ingresso em imóveis alugados 

para instalação de unidades operacionais. Na administração pública, os 

instrumentos jurídicos de cessão de uso, permissão e concessão 

remunerada ou gratuita regem a disponibilização de espaços públicos para 

particulares ou para outros órgãos do governo, exigindo cláusulas estritas 

de manutenção e guarda do patrimônio. 

Na hipótese de locação de imóveis de terceiros para uso da instituição, as 

benfeitorias realizadas e não indenizáveis pelo proprietário devem ser 

amortizadas ao longo do prazo de vigência estipulado no contrato de 

locação. A gestão patrimonial deve acompanhar de perto o encerramento 

dos contratos de locação e cessão, garantindo o recebimento do imóvel 

nas condições físicas originalmente pactuadas ou a devolução correta aos 

proprietários legítimos. 

Módulo 13: Aspectos Fiscais, Contábeis e Orçamentários 

Aula 13.1: Vínculo entre Orçamento Público e Execução Patrimonial No 

setor público, a aquisição de bens imobilizados é condicionada ao 

planejamento orçamentário, exigindo a prévia dotação orçamentária na 

categoria de despesas de capital e no grupo de investimentos. O fluxo 

orçamentário percorre as etapas de empenho, liquidação e pagamento da 

despesa. A gestão de patrimônio deve atuar em total sincronia com o setor 

de orçamento para garantir que o tombamento ocorra no momento do 

ateste da liquidação da despesa. 
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O descumprimento do alinhamento entre a classificação orçamentária da 

despesa de capital e o registro patrimonial do ativo imobilizado gera 

distorções nos balanços públicos. A aquisição de materiais permanentes 

registrados indevidamente como despesas correntes de consumo viola os 

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e compromete a 

transparência na aplicação dos recursos orçamentários destinados ao 

reaparelhamento do Estado. 

Aula 13.2: Tratamento dos Tributos na Aquisição de Ativos O tratamento 

fiscal dispensado aos impostos Incidentes sobre a compra de ativos 

imobilizados afeta diretamente a mensuração do seu custo de aquisição 

inicial. Tributos não recuperáveis pelo comprador, tais como o Imposto 

sobre Produtos Industrializados e o Imposto de Importação para 

determinadas atividades, devem ser integrados ao valor de custo 

registrado no imobilizado da entidade. 

Por outro lado, quando a organização tem o direito de recuperar os tributos 

pagos na compra por meio de créditos fiscais de Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços, os valores desses tributos devem ser 

deduzidos do preço total da Nota Fiscal, contabilizando-se como ativo de 

tributos a recuperar. O cálculo incorreto desses créditos distorce o valor 

de custo do bem tombado e sujeita a entidade a infrações junto à 

administração tributária. 

Aula 13.3: Ajuste a Valor Presente em Ativos Imobilizados As normas 

contábeis exigem a aplicação do ajuste a valor presente para operações 

de aquisição de ativos imobilizados com pagamento diferido a longo prazo, 

quando os efeitos das taxas de juros embutidas na transação forem 

relevantes. O objetivo do ajuste é trazer o valor das parcelas futuras do 
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financiamento ao seu valor presente equivalente a uma compra à vista na 

data da aquisição do bem. 

A parcela correspondente aos encargos financeiros futuros contidos no 

preço a prazo não deve ser incorporada ao valor de custo do ativo 

imobilizado, devendo ser reconhecida contabilmente como despesa 

financeira ao longo do período de financiamento. Essa segregação 

garante que a taxa de depreciação incida exclusivamente sobre o valor 

monetário real do ativo na data de sua disponibilização para uso. 

Aula 13.4: Custos de Empréstimos e Capitalização de Juros Os custos de 

empréstimos e financiamentos diretamente atribuíveis à aquisição, 

construção ou produção de um ativo qualificável, que é aquele que 

demanda um período substancial de tempo para ficar pronto para seu uso 

ou venda, devem ser incorporados ao custo desse ativo. Os juros pagos 

durante a fase de construção de um prédio ou montagem de uma planta 

industrial são capitalizados como parte integrante do saldo contábil da 

obra. 

A capitalização desses custos financeiros encerra-se no momento em que 

o ativo está com todas as atividades necessárias para sua preparação 

concluídas e o bem encontra-se em condições operacionais de uso. A 

partir desse ponto, os juros subsequentes passam a ser reconhecidos 

diretamente como despesas financeiras na demonstração do resultado do 

período. A correta alocação destes custos cumpre as exigências das 

normas internacionais de contabilidade. 

Aula 13.5: Consolidação dos Balanços Patrimoniais A consolidação do 

balanço patrimonial exige a unificação dos dados contábeis do imobilizado 

de todas as unidades descentralizadas, filiais ou órgãos vinculados a uma 
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matriz ou governo central. Este processo demanda a prévia padronização 

das políticas contábeis de depreciação, das tabelas de vida útil, dos 

métodos de avaliação e dos critérios de valoração utilizados em toda a 

estrutura organizacional. 

Durante o processo de consolidação, devem ser eliminadas as operações 

efetuadas entre as unidades do mesmo grupo econômico ou ente público, 

tais como transferências internas com margem de lucro ou vendas 

intercompanhias, evitando a duplicação no valor do patrimônio 

consolidado. As demonstrações contábeis consolidadas fornecem a visão 

panorâmica da posição patrimonial e financeira global da instituição. 

Módulo 14: Práticas de Sustentabilidade no Ciclo de Vida do Patrimônio 

Aula 14.1: Conceito de Patrimônio Verde e Compras Sustentáveis A 

incorporação da dimensão ambiental na gestão patrimonial deu origem ao 

conceito de patrimônio verde, que propõe o gerenciamento de todo o ciclo 

de vida dos bens a partir de critérios de sustentabilidade socioambiental. 

Esta prática tem início na fase de planejamento da aquisição, priorizando 

a compra sustentável de equipamentos com alta eficiência energética, 

menor emissão de poluentes, maior durabilidade e que utilizem matéria-

prima reciclada ou certificada. 

A inclusão de critérios de sustentabilidade nos editais de aquisição exige 

que o setor de patrimônio trabalhe em sintonia com a área de licitações. A 

opção por produtos sustentáveis reduz o impacto ambiental das atividades 

operacionais da organização e gera economias financeiras ao longo da 

vida útil do ativo por meio da redução nos consumos de energia, água e 

insumos de manutenção. 
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Aula 14.2: Gestão do Ciclo de Vida do Produto A gestão do ciclo de vida 

do patrimônio envolve a análise detalhada de todas as fases pelas quais 

o bem passa, desde a extração dos recursos para sua fabricação, 

transporte, uso operacional, até seu eventual desfazimento e reciclagem. 

A avaliação do custo total de propriedade demonstra que o preço pago na 

compra representa apenas uma fração dos gastos totais associados ao 

bem, que incluem custos operacionais, consumo de energia e valor de 

descarte. 

Ao adotar a visão de longo prazo na gestão do ciclo de vida, as 

organizações optam por equipamentos de qualidade superior que 

demandam menor manutenção e possuem maior valor residual ao término 

do uso. Essa visão integrada estende a vida útil dos bens, minimiza o 

desperdício de recursos materiais e otimiza a alocação do capital investido 

nas atividades operacionais da empresa. 

Aula 14.3: Logística Reversa e Economia Circular de Bens A logística 

reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações destinadas a viabilizar a coleta e 

a restituição dos resíduos sólidos aos seus geradores para 

reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos. Na gestão 

patrimonial, a logística reversa aplica-se especialmente a equipamentos 

eletroeletrônicos, baterias, lâmpadas e veículos que chegaram ao fim de 

sua vida útil operacional. 

A transição para o modelo de economia circular incentiva o 

reaproveitamento de componentes, a reforma de móveis e a doação 

programada de itens desativados a projetos sociais, em substituição ao 

descarte puro em aterros sanitários. Ao exigir contratualmente que os 

fornecedores recebam os materiais antigos na entrega dos bens novos, a 
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entidade transfere aos fabricantes a responsabilidade pelo tratamento dos 

resíduos e reduz suas despesas de descarte. 

Aula 14.4: Eficiência Energética e Redução do Custo Operacional A 

gestão patrimonial desempenha papel decisivo na promoção da eficiência 

energética nas instalações corporativas e públicas. A substituição 

programada de equipamentos obsoletos por modelos modernos dotados 

de selos de alta eficiência reduz os gastos operacionais da organização. 

A modernização do parque de iluminação, a troca de condicionadores de 

ar e a implantação de sistemas de gestão predial integram o plano de 

atualização patrimonial sustentável. 

A mensuração sistemática da redução nos custos de operação 

proporcionada pela substituição dos bens imobilizados serve de 

justificativa técnica para novos investimentos em capital. O 

acompanhamento dos indicadores de consumo de recursos por unidade 

de ativo apoia a elaboração de diagnósticos energéticos e fortalece as 

políticas de responsabilidade social e ambiental da organização. 

Aula 14.5: Indicadores de Sustentabilidade Patrimonial A medição do 

desempenho das políticas de sustentabilidade aplicadas à gestão de 

ativos exige a criação e o monitoramento contínuo de indicadores 

socioambientais específicos. Esses indicadores abrangem o percentual de 

bens adquiridos com critérios sustentáveis, a taxa de recuperação e 

reciclagem de materiais descartados no ano, a redução na emissão de 

carbono da frota de veículos e o índice de reaproveitamento interno de 

móveis e equipamentos. 

A consolidação dessas métricas em painéis de gestão patrimonial permite 

acompanhar a evolução dos resultados ao longo dos anos e subsidia a 
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prestação de contas aos conselhos de administração e à sociedade. A 

transparência na apresentação dos indicadores de sustentabilidade 

melhora a reputação institucional da entidade e atrai investimentos 

orientados para critérios de governança socioambiental. 

Módulo 15: Gestão de Frota, Máquinas e Equipamentos Especiais 

Aula 15.1: Peculiaridades do Controle de Frotas e Veículos A gestão e o 

controle de frotas de veículos oficiais e corporativos constituem uma 

subdivisão do controle patrimonial que demanda procedimentos 

específicos de emplacamento, monitoramento de rodagem e controle de 

custos individuais. Os veículos automotores apresentam depreciação 

acelerada, alto risco de sinistros, demanda intensiva por manutenção 

preventiva e corretiva e rigorosa vinculação às normas do Código de 

Trânsito Brasileiro. 

Cada veículo integrante do acervo patrimonial deve possuir um prontuário 

individualizado onde se registram os dados do documento de 

licenciamento, o número do chassi, o histórico de revisões efetuadas, os 

condutores autorizados e os registros de sinistros e multas de trânsito. A 

implementação de sistemas de telemetria e rastreamento via satélite atua 

na proteção do bem, otimiza o consumo de combustível e fiscaliza a 

utilização dos veículos estritamente no interesse dos serviços 

institucionais. 

Aula 15.2: Gestão de Máquinas Pesadas e Equipamentos Industriais O 

controle de máquinas pesadas, tratores e equipamentos industriais de 

grande porte envolve elevados valores de investimento inicial e custos 

operacionais expressivos de manutenção. Ao contrário do imobilizado 

fabril ou administrativo padrão, a depreciação desses equipamentos 
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frequentemente utiliza o método de unidades produzidas ou a medição por 

horas de operação registradas no horímetro do equipamento, permitindo 

correlacionar o desgaste físico com o ritmo de produção real. 

A guarda e utilização desses ativos especiais exigem a validação formal 

das certificações técnicas dos operadores, sob pena de perda de garantias 

de fábrica e agravamento do risco de acidentes de trabalho. O setor 

patrimonial deve planejar paradas técnicas programadas para substituição 

de componentes mecânicos sujeitos a desgaste contínuo, preservando o 

valor e garantindo a continuidade operacional das máquinas pesadas. 

Aula 15.3: Controle de Instrumentos de Medição e Calibração 

Equipamentos industriais e instrumentos de medição utilizados em 

laboratórios e processos de controle de qualidade demandam um tipo 

específico de controle patrimonial integrado aos padrões de metrologia 

legal e às normas ISO. Para esses itens, além da integridade física e do 

tombamento padrão, exige-se o controle rigoroso da validade dos 

certificados de calibração emitidos por laboratórios acreditados. 

Um instrumento de medição que perca a aferição metrológica precisa ter 

seu uso suspenso imediatamente, devendo o sistema patrimonial registrar 

o status do bem como inoperante ou em manutenção. A omissão no 

controle da calibração de ativos críticos pode comprometer toda a cadeia 

produtiva da instituição, invalidar ensaios técnicos e causar severas 

perdas financeiras à entidade por devolução de lotes de produção com 

defeitos. 

Aula 15.4: Alienação e Desmobilização de Frotas O momento oportuno 

para a desmobilização e alienação de veículos e máquinas pesadas deve 

ser determinado pela curva de custo total de operação, que contrapõe a 
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depreciação contábil do bem ao crescimento exponencial das despesas 

com manutenção e combustível. O atraso na baixa e alienação de veículos 

antigos resulta no desbalanceamento financeiro, no qual os custos de 

reparos operacionais ultrapassam o valor justo de mercado do próprio 

veículo. 

A rotina de alienação de frotas é executada predominantemente por leilões 

públicos periódicos, organizados em lotes por tipo de veículo ou sucata. O 

processo exige o cancelamento formal dos registros de trânsito perante os 

órgãos estaduais e a retirada completa dos adesivos e logotipos 

institucionais da lataria antes da entrega aos arrematantes, evitando que 

a imagem da organização seja associada a veículos desmobilizados. 

Aula 15.5: Seguros Patrimoniais e Proteção contra Sinistros A contratação 

de seguros patrimoniais é a ferramenta principal de gestão de riscos para 

mitigação do impacto financeiro decorrente de sinistros como incêndios, 

roubos, desastres naturais e acidentes em frotas e prédios. A estruturação 

das apólices exige o fornecimento do inventário patrimonial atualizado aos 

corretores de seguros, com a especificação correta do valor de reposição 

dos ativos a serem cobertos pela apólice. 

O setor patrimonial deve atuar diretamente na gestão das apólices, 

acompanhando prazos de vigência, revisando os limites máximos de 

garantia e instaurando processos de regulação de sinistros junto às 

seguradoras sempre que ocorrer um evento coberto. A manutenção de 

termos de guarda atualizados e de registros fotográficos completos facilita 

o processo de vistoria e agiliza a liberação do ressarcimento financeiro 

exigido para recompor o acervo afetado. 

Módulo 16: Tendências Futuras e Inovação na Gestão de Ativos 
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Aula 16.1: Internet das Coisas (IoT) Aplicada ao Rastreamento de Bens A 

consolidação da Internet das Coisas está transformando a gestão física de 

patrimônio através da instalação de sensores inteligentes e rastreadores 

conectados diretamente aos ativos imobilizados. Esses dispositivos 

transmitem dados em tempo real sobre a localização geográfica exata, 

temperatura ambiental, horas de uso contínuo e status de funcionamento 

dos bens, eliminando a dependência do inventário manual. 

A utilização da tecnologia IoT permite monitorar preventivamente bens de 

alto valor, tais como frotas, equipamentos hospitalares e máquinas 

agrícolas, identificando automaticamente desvios de rota ou condições 

operacionais inadequadas. A integração dos dados gerados pelos 

sensores com o sistema ERP de patrimônio viabiliza a automação dos 

alertas de manutenção preventiva e amplia a segurança dos ativos. 

Aula 16.2: Inteligência Artificial e Análise Preditiva de Manutenção A 

aplicação de algoritmos de inteligência artificial sobre os bancos de dados 

patrimoniais possibilita o desenvolvimento de modelos preditivos capazes 

de antecipar falhas operacionais em equipamentos antes que o defeito 

ocorra. A análise preditiva correlaciona variáveis do histórico de 

manutenção, idade do bem e regime de uso para indicar o momento ideal 

de intervenção técnica ou de substituição do bem imobilizado. 

Além da manutenção preditiva, ferramentas de inteligência artificial são 

empregadas para automatizar a classificação de materiais, detectar 

inconsistências em laudos de reavaliação de ativos e identificar anomalias 

nos relatórios de inventário. O uso analítico da base patrimonial capacita 

os gestores a tomar decisões estratégicas pautadas em evidências 

estatísticas, maximizando a taxa de ocupação e o retorno dos ativos. 
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Aula 16.3: Tecnologias de Registros Distribuídos (Blockchain) na Cadeia 

de Custódia A utilização da tecnologia de registros distribuídos, como o 

blockchain, surge como uma solução para assegurar a imutabilidade e a 

transparência na cadeia de custódia e na movimentação de ativos de alto 

valor. O registro de cada etapa do ciclo de vida do bem, desde a emissão 

da Nota Fiscal, tombamento, transferências de responsabilidade, até a 

baixa final, em uma rede descentralizada impede qualquer alteração 

retroativa maliciosa. 

Essa tecnologia é valiosa em consórcios governamentais, parcerias 

público-privadas e redes corporativas complexas que exigem a auditoria 

simplificada dos ativos sem dependência de um banco de dados 

centralizado. A assinatura digital encadeada em blockchain reduz os riscos 

de fraudes no histórico dos bens, assegurando total autenticidade às 

operações patrimoniais registradas. 

Aula 16.4: Gestão do Conhecimento e Capacitação Continuada A 

complexidade das normas contábeis, exigências fiscais e ferramentas 

tecnológicas aplicadas à gestão patrimonial demanda a estruturação de 

programas permanentes de gestão do conhecimento nas organizações. A 

rotatividade de servidores e colaboradores nos setores patrimoniais exige 

o registro documental dos processos por meio de manuais operacionais 

atualizados, rotinas descritas de forma transparente e vídeos explicativos 

das rotinas do sistema corporativo. 

A capacitação continuada das comissões de inventário e dos responsáveis 

pela guarda dos bens fortalece a cultura corporativa de conservação do 

patrimônio institucional. O investimento em treinamento técnico reduz a 

incidência de erros na entrada de dados no sistema, otimiza o tempo de 
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execução do inventário e assegura que a instituição acompanhe as 

constantes atualizações legais e tecnológicas da área. 

Aula 16.5: Transformação Digital e o Futuro do Gestor Patrimonial A 

transformação digital alterou o perfil profissional exigido do gestor 

patrimonial, migrando de uma atuação focada na conferência de planilhas 

para um papel estratégico na governança corporativa e gestão de 

recursos. O novo profissional precisa dominar a análise de dados, ter 

sólida visão sobre as normas contábeis internacionais e capacidade de 

gerenciar projetos de inovação tecnológica focados na automação e 

eficiência dos processos internos. 

O futuro do controle patrimonial está no gerenciamento analítico dos 

ativos, onde a tecnologia assume as tarefas operacionais de contagem 

física e o gestor dedica-se a otimizar o uso do capital investido nos bens 

imobilizados. A liderança qualificada na área patrimonial assegura o 

equilíbrio financeiro da organização, atende com rigor às exigências dos 

órgãos fiscalizadores e consolida a gestão de ativos como pilar de valor 

para a entidade. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

Conselho Federal de Contabilidade - NBC TSP 07 - Ativo Imobilizado 

Conselho Federal de Contabilidade - NBC TP 01 - Perícia Contábil e 

Valoração de Ativos 

Norma Brasileira ABNT NBR 14653 - Avaliação de Bens Móveis e Imóveis 
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Lei Federal numero 4.320 de 1964 - Estatuto dos Balanços e Contabilidade 

Pública 

Lei Federal numero 14.133 de 2021 - Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - Secretaria 

do Tesouro Nacional 

Portaria do Ministério da Economia sobre Diretrizes de Gestão de 

Materiais e Patrimônio 

Publicações do Tribunal de Contas da União - Guia de Boas Práticas na 

Gestão de Bens Públicos 

Instituto Brasileiro de Engenharia de Avaliações e Perícias (IBAPE) - 

Cartilha de Avaliações 

Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSASB) - 

Gestão de Ativos Tangíveis 

 


